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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : PEDRO ANTONIO CATARINA (PRESO)
ADVOGADOS : OSVALDO JOSE DUNCKE - SC034143

CAROLINA GEVAERD LUIZ - SC055276
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. LAVAGEM DE DINHEIRO. 
PRISÃO DOMICILIAR. IMPRESCINDIBILIDADE DO PACIENTE 
PARA CUIDAR DOS FILHOS NÃO DEMONSTRADA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS IRRELEVANTES PARA 
REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Pedro Antonio 
Catarina, preso preventivamente no âmbito da Operação 
Neutrum, acusado de tráfico internacional e interestadual de 
drogas, bem como lavagem de dinheiro. A defesa requer a 
conversão da prisão preventiva em prisão domiciliar, alegando a 
necessidade de o paciente cuidar de seus filhos menores de 
idade, que estariam emocionalmente afetados pela prisão. 
Ressalta, ainda, que o paciente possui bons antecedentes, 
residência fixa e trabalho lícito.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se a prisão preventiva do 
paciente deveria ser substituída por prisão domiciliar em razão 
da paternidade de crianças menores de idade e da suposta 
imprescindibilidade do paciente para os cuidados das mesmas; 
(ii) se as condições pessoais favoráveis do paciente, tais como 
primariedade, residência fixa e trabalho lícito, justificam a 
revogação da prisão preventiva.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ e do STF entende que a conversão 
da prisão preventiva em domiciliar para homem com filho menor 
de 12 anos não é automática, devendo ser analisada com base 
nas particularidades do caso concreto, especialmente a 
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demonstração da imprescindibilidade do réu para o cuidado das 
crianças.
4. No caso concreto, o Tribunal de origem verificou que os filhos 
do paciente estão recebendo acompanhamento psicológico e 
psiquiátrico e que sua esposa continua a exercer suas atividades 
laborais, não havendo comprovação de que o paciente seja 
indispensável para os cuidados dos menores.
5. As condições pessoais favoráveis, como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, não são suficientes para afastar a 
prisão preventiva, quando presentes os requisitos legais para 
sua manutenção, como a gravidade concreta dos crimes e o 
risco à ordem pública.
6. A prisão preventiva foi devidamente fundamentada, com base 
em fatos concretos, e a substituição por medidas cautelares 
alternativas (art. 319 do CPP) é inadequada, considerando a 
gravidade dos delitos imputados e a necessidade de resguardar 
a ordem pública.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : PEDRO ANTONIO CATARINA (PRESO)
ADVOGADOS : OSVALDO JOSE DUNCKE - SC034143

CAROLINA GEVAERD LUIZ - SC055276
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. LAVAGEM DE DINHEIRO. 
PRISÃO DOMICILIAR. IMPRESCINDIBILIDADE DO PACIENTE 
PARA CUIDAR DOS FILHOS NÃO DEMONSTRADA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS IRRELEVANTES PARA 
REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Pedro Antonio 
Catarina, preso preventivamente no âmbito da Operação 
Neutrum, acusado de tráfico internacional e interestadual de 
drogas, bem como lavagem de dinheiro. A defesa requer a 
conversão da prisão preventiva em prisão domiciliar, alegando a 
necessidade de o paciente cuidar de seus filhos menores de 
idade, que estariam emocionalmente afetados pela prisão. 
Ressalta, ainda, que o paciente possui bons antecedentes, 
residência fixa e trabalho lícito.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se a prisão preventiva do 
paciente deveria ser substituída por prisão domiciliar em razão 
da paternidade de crianças menores de idade e da suposta 
imprescindibilidade do paciente para os cuidados das mesmas; 
(ii) se as condições pessoais favoráveis do paciente, tais como 
primariedade, residência fixa e trabalho lícito, justificam a 
revogação da prisão preventiva.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ e do STF entende que a conversão 
da prisão preventiva em domiciliar para homem com filho menor 
de 12 anos não é automática, devendo ser analisada com base 
nas particularidades do caso concreto, especialmente a 
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demonstração da imprescindibilidade do réu para o cuidado das 
crianças.
4. No caso concreto, o Tribunal de origem verificou que os filhos 
do paciente estão recebendo acompanhamento psicológico e 
psiquiátrico e que sua esposa continua a exercer suas atividades 
laborais, não havendo comprovação de que o paciente seja 
indispensável para os cuidados dos menores.
5. As condições pessoais favoráveis, como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, não são suficientes para afastar a 
prisão preventiva, quando presentes os requisitos legais para 
sua manutenção, como a gravidade concreta dos crimes e o 
risco à ordem pública.
6. A prisão preventiva foi devidamente fundamentada, com base 
em fatos concretos, e a substituição por medidas cautelares 
alternativas (art. 319 do CPP) é inadequada, considerando a 
gravidade dos delitos imputados e a necessidade de resguardar 
a ordem pública.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 185-186).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 185-188):

 

 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de PEDRO ANTONIO 
CATARINA, contra acórdão assim ementado (e-STJ fl. 171): 
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HABEAS CORPUS. OPERAÇÃO NEUTRUM. TRÁFICO 
INTERNACIONAL E INTERESTADUAL DE DROGAS. 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. LAVAGEM DE DINHEIRO. 
CONVERSÃO DA PRISÃO PREVENTIVA EM PRISÃO 
DOMICILIAR. IMPOSSIBILIDADE. NÃO PREENCHIMENTO 
DOS REQUISITOS DO ART. 318 DO CPP. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DA IMPRESCINDIBILIDADE DO PACIENTE 
PARA CUIDAR DO MENORES DE IDADE, OS QUAIS SE 
ENCONTRAM SOB A TUTELA DE SUA ESPOSA.

1. Segundo jurisprudência desta Corte e dos tribunais 
superiores, a prisão preventiva do homem poderá ser convertida 
em prisão domiciliar quando restar demonstrada a 
imprescindibilidade deste para o cuidado dos filhos menores de 
idade.

2. A prisão domiciliar na hipótese de homem com ?lho de até 12 
anos incompletos não possui caráter absoluto ou automático, 
devendo a concessão do benefício ser analisada pelo juiz à luz 
do caso concreto.

3. Apesar dos tristes comportamentos noticiados, veri?ca-se que 
tanto os seus ?lhos quanto a sua esposa estão tendo 
acompanhamento psicológico e psiquiátrico e não se encontram 
desamparados.

4. Convém ressaltar que o paciente é acusado e está sendo 
processado por crimes graves e que se encontram presentes os 
requisitos para a manutenção da prisão preventiva deste, como 
já analisado por esta 7ª Turma em outra impetração, devendo, 
no caso, os interesses dos menores ser compatibilizados com os 
da persecução penal, com a apresentação de prova contundente 
da necessidade da sua conversão em prisão domiciliar 
humanitária, o que não restou atendido.

5. Ordem de habeas corpus denegada.
 

O paciente foi preso preventivamente em 11/01/2023 no bojo da 
denominada Operação "Neutrum", em razão da suposta prática do 
crime de tráfico internacional e interestadual de drogas e de lavagem 
de dinheiro (fl. 140).

A defesa alega, em síntese: a) A ocorrência de constrangimento ilegal, 
em razão da ausência de fundamentação idônea aptas a indeferir a 
prisão domiciliar, tendo em vista que é pai de filho de apenas 3 anos 
de idade que depende de seu sustento, e também depende 
emocionalmente do paciente (fl. 11); Ressalta que o paciente é 
primário, possui residência fixa, trabalho fico e lícito, e possui família 
constituída (fl. 11); b) Alega que o paciente é pai de criança (de 
apenas 4 anos de idade) e padrasto de outra criança, a qual lhe vê 
como pai; que o pequeno Théo sofre muito desde a prisão do pai, 
tendo alterado seu comportamento (fl. 12); c) Aduz que as duas 
crianças estão sob acompanhamento psicológico desde o ano 
passado, quando o Acusado foi preso; que está bem complicado, o 
Théo já tentou várias vezes fazer coisas erradas para ficar junto com o 
pai na prisão; a Sophia se tranca no quarto e fica desenhando a 
saudade que ela tem do pai (fl. 13); d) Aduz, ainda, que se revelam 
adequadas e suficientes as medidas cautelares alternativas 
positivadas no art . 319 do CPP.

Ao final, requer a concessão da ordem para que seja substituída a 
prisão do paciente por prisão domiciliar, ainda que mediante a 
aplicação de medidas cautelares alternativas não prisionais (fl. 24).
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É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

"A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça restringe a 
admissibilidade do habeas corpus quando o ato ilegal for 
passível de impugnação pela via própria, sem olvidar a 
possibilidade de concessão da ordem de ofício (HC nº 
535.063/SP)".

(AgRg no HC n. 741.874/SP, sob a minha relatoria, Quinta 
Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)
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(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação trazida a esta instância, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Em relação ao pedido de substituição da prisão preventiva por prisão 
domiciliar. Sobre o tema, o Tribunal de origem destacou que: "verifica-
se que tanto os seus filhos quanto a sua esposa estão tendo 
acompanhamento psicológico e psiquiátrico [...], não se encontrando 
desamparados" e que "a genitora não se encontra afastada da sua 
atividade laboral ou da sua graduação, apresentando dificuldades que, 
em princípio, podem ser contornadas com o apoio familiar, não sendo 
imprescindível a presença do custodiado" (fl. 177).

Com efeito, "Na hipótese, o recorrente limitou-se a demonstrar a 
paternidade da criança, além do trabalho que exercia, sem, contudo, 
comprovar ser indispensável aos seus cuidados, bem como o 
pagamento das despesas rotineiras do vínculo familiar existente." 
(AgRg no RHC 157433 / SP, RELATOR Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 
08/03/2022, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 11/03/2022)

Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda inviável 
dilação probatória no "writ".

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

 

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. WRIT IMPETRADO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU 
LIMINAR NO TRIBUNAL A QUO. SÚMULA N. 691/STF. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE 
CONCRETA. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGAS (18 
TABLETES, PESANDO 11,3KG DE MACONHA). PRISÃO 
DOMICILIAR. RÉU PAI DE CRIANÇA MENOR DE 12 ANOS. 
IMPRESCINDIBILIDADE NÃO DEMONSTRADA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
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ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

[...]

5. Com relação ao pleito de prisão domiciliar, é entendimento 
iterativo deste Superior Tribunal de Justiça que "a prisão 
domiciliar no caso do homem com filho de até 12 anos 
incompletos, não possui caráter absoluto ou automático, podendo 
o Magistrado conceder ou não o benefício, após a análise, no 
caso concreto, da sua adequação. No caso dos autos, conforme já 
explicitado, a prisão preventiva foi decretada de forma adequada e 
baseada em fatos concretos aptos a justificar a medida mais gravosa, 
para resguardar a ordem pública, não tendo, ainda, ficado 
demonstrado que o paciente seria o único responsável pelos 
cuidados das crianças, não havendo falar em prisão domiciliar no 
caso" (HC n. 485.740/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, 
DJe de 16/04/2019).

6. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.

7. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo 
sido exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da 
prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 
cautelares mais brandas.

8. Ausência de flagrante ilegalidade apta a justificar a superação da 
Súmula n. 691 do STF.

9. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 914.866/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 3/7/2024.)

 

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 923.008 / SC
Número Registro: 2024/0222481-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50001969220224047200 50009333020234040000 50012303420244047200 50014251920244047200 
50018565320244047200 50018776320234047200 50025843120234047200 50029977820224047200 
50030026620234047200 50030952920234047200 50041577320234040000 50042885620214047101 
50052368420244047200 50053078620244047200 50056372020234047200 50058190620234047200 
50058303520234047200 50058381220234047200 50064259720244047200 50065670420244047200 
50068409420238240064 50078956620244047200 50078982120244047200 50079008820244047200 
50079051320244047200 50079069520244047200 50081286320244047200 50085556020244047200 
50088815420234047200 50088840920234047200 50091482620234047200 50091901220224047200 
50105426820234047200 50110553620234047200 50117812420228240064 50118048520244040000 
50118134720244040000 50118264620244040000 50118386020244040000 50122326720244040000 
50149697720234040000 50153282720234040000 50153309420234040000 50158955820234040000 
50163139320234040000 50174971820234047200 50177864820234047200 50184923120234047200 
50193826720234047200 50194317720234040000 50201058620234047200 50202998620234047200 
50204314620234047200 50205691320234047200 50211580520234047200 50216012220234040000 
50221229520234047200 50224208720234047200 50224251220234047200 50229737120224047200 
50229875520224047200 50229944720224047200 50238833320234040000 50245695620234047200 
50249540420234047200 50256841520234047200 50263441520238240023 50264948720234047200 
50277332920234047200 50278043120234047200 50294288620214047200 50294322620214047200 
50294331120214047200 50298959420234047200 50308988420234047200 50310495020234047200 
50315925320234047200 50317759220214047200 50319629820234040000 50319699020234040000 
50330111120234047200 50330129320234047200 50330137820234047200 50330154820234047200 
50330163320234047200 50330180320234047200 50330198520234047200 50337143920234047200 
50358891220238240023 50360911720224047200 50361685820234040000 50361910420234040000 
50390225620234047200 50419264920234047200 50437155220234040000 50443307320234047200 
50762758420238240023 50807221820238240023 50841007920238240023 50848542120238240023

Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PEDRO ANTONIO CATARINA
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ADVOGADOS : OSVALDO JOSE DUNCKE - SC034143
CAROLINA GEVAERD LUIZ - SC055276

IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO
PACIENTE : PEDRO ANTONIO CATARINA (PRESO)

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PEDRO ANTONIO CATARINA (PRESO)
ADVOGADOS : OSVALDO JOSE DUNCKE - SC034143

CAROLINA GEVAERD LUIZ - SC055276
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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